PARECER Nº 3508, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº11   DE 2005

Da autoria do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Luiz Carlos Tâmbara, o projeto em epígrafe altera a organização e a divisão judiciária do Estado de São Paulo e cria cargos necessários para o quadro do Tribunal de Justiça.

 
Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do regimento interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 88ª à 92ª Sessões Ordinárias, de 21/06 a 27/06/05 tendo recebido 15 emendas. O Deputado Baleia Rossi solicitou a retirada da emenda 8, de sua autoria para reexame da matéria, em 06/07/05, fls.35. Posteriormente o projeto recebeu as emendas de nº 16 a 21, fls.66 e segts. Adiante,fls. 155, recebeu as emendas de nº 16 a 28.

 
Na seqüência do processo Legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31,§1º, do regime citado.


Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados, para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.


Ao fazê-lo, verificamos que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Poder Judiciário, em obediência aos ditames dos artigos 24,4º e 70 da Constituição Estadual.


As emendas apresentadas pelos Nobres Deputados tratam sobre criação de novas comarcas judiciais, criação de cargos, criação de Forum distrital ou criação de  entrância intermediária. Em que pese a valorosa contribuição de cada sugestão apresentada o projeto em epígrafe foi elaborado visando adequar a prestação judicial as necessidades da população do Estado de São Paulo. Critérios como número de processos em andamento, número de processos que dão entrada por mês nas varas judiciais, número de habitantes, distancia entre as comarcas, cargos já existentes, orçamento para efetivar novos cargos, foram avaliados para estruturar a organização judiciária conforme apresentada no PLC 11/2005. Qualquer alteração nesta estrutura gerará uma distorção que impossibilitará a efetivação das modificações necessárias. Os quadros do  Poder Judiciário estão muito aquém das necessidades requeridas pela população, mas é necessário ter estrutura econômica para sustentar a criação de novas varas, novos cargos de juízes, etc. O projeto trata do possível não do ideal.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de Lei Complementar nº11/2005 e contrário às emendas nsº 16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28.

a)  Cândido Vaccarezza – Relator Especial


